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A ATP

1.1 História da ATP

A Associação de Terminais Portuários Privados (ATP) foi criada em 24 de outubro de 2013 para representar os interesses 
e atuar em defesa do segmento portuário privado e na modernização dos portos brasileiros. Atualmente, representa 
35 empresas de grande porte e congrega 69 terminais autorizados e registrados do país. Juntos, nossos terminais são 
responsáveis por quase 60% da movimentação portuária nacional. 

A ATP tem como foco o trabalho de articulação constante com o governo e com entidades públicas e privadas para 
garantir segurança jurídica e um ambiente de negócios favorável ao investimento. Promove a participação ativa do 
empresariado em discussões técnicas e jurídicas, contribuindo com a elaboração de políticas e a regulação setorial, e 
com o desenvolvimento nacional. 

Missão

Representar os terminais 
portuários privados, buscando 
o desenvolvimento de 
um ambiente favorável 
ao investimento e à 
competitividade do setor.

Visão

Ser referência para 
o desenvolvimento da 
infraestrutura portuária.

Valores

• Valorização profissional;

• Ética e transparência;

• Responsabilidade 
socioambiental;

• Excelência empresarial;

• Comprometimento e 
agilidade.

A filiação, em 2016, ao Sistema SEST/SENAT, da Confederação Nacional do Transporte (CNT), resultou na cessão, por 
comodato, da sede da ATP, situada no Edifício Clésio Andrade, no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 01, Bloco J, 
Torre B, 7º andar, sala 701, CEP: 70.070-944. Houve uma remodelação na sede da ATP em 2022. 
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1.2 Colaboradores
Em janeiro de 2024, foi realizada a contratação de uma nova secretária para ATP, Brenda dos Santos, em função da pro-
moção da antiga secretária, Joelma Miranda, para analista técnica de pesquisa e desenvolvimento. Em junho, o estagiário 
Fabrício Freitas foi contratado como analista de comunicação. 

Na 74ª Reunião do Conselho Diretor, foi aprovada a contratação de Gabriela Costa para assumir o cargo de diretora 
executiva da ATP. Sua posse ocorreu no dia 02 de setembro de 2024. 

Gabriela assumiu a Diretoria após deixar a Secretaria Executiva do Ministério de Portos e Aeroportos (MPor). Com vasta 
experiência no setor portuário, a chegada dela colaborará com o crescimento e fortalecimento institucional da ATP. 

Em outubro, foi feita a contratação de Willian Soares para assumir o cargo de analista jurídico. Diante do exposto, a ATP 
finalizou o ano de 2024 com o seguinte organograma. 

Continuamos com foco nas ações de endomarketing, com o intuito de melhorar a imagem da Associação entre os seus 
colaboradores, culminando em uma equipe motivada e na redução do turnover. Realizaram-se ações internas em datas 
comemorativas, como Dia da Mulher, Páscoa, Dia das Mães, Dia dos Pais, Dia da Secretária, Aniversário da ATP e Natal. 
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Composição do Conselho Fiscal da ATP

Conselheiro-presidente: Rodrigo Abreu — TGPM

Conselheiro: Anderson Carvalho — IMETAME

Conselheiro: Luiz Eduardo Saraiva — ALCOA

VALE
Roberto Pinto de Almeida – Presidente
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Análise Setorial

2.1 Cenário Econômico Nacional e Mundial
O ano de 2024 foi marcado por desafios significativos para a economia brasileira, refletindo um cenário de flutuações 
tanto do mercado interno quanto do contexto global. Entre os principais fatores que influenciaram o desempenho eco-
nômico, destaca-se a expressiva desvalorização do real em relação ao dólar, com a moeda norte-americana atingindo 
patamares historicamente elevados, não observados desde a implementação do Plano Real. Esse movimento cambial 
contribuiu significativamente para o aumento da inflação.

No âmbito da política monetária, o Banco Central adotou a postura de elevação da taxa Selic como medida para conter 
as pressões inflacionárias. No entanto, enquanto no Brasil os juros foram elevados, em outras economias, como nos 
Estados Unidos, a tendência era de corte dos juros. 

A adoção de medidas como a venda de dólares pelo Banco Central e o aumento da taxa básica de juros não foi suficiente 
para conter o fluxo de saída de investidores do mercado brasileiro, evidenciando um ambiente de incerteza e aversão ao risco. 

A saída de investidores gera impactos diretos sobre a infraestrutura do país. O setor portuário, especificamente, sente os 
reflexos desse movimento desde a pandemia de Covid-19, o que tem afetado a realização de obras para novas instala-
ções e a ampliação das já existentes. A redução dos investimentos compromete a modernização e a eficiência logística, 
gerando desafios adicionais para a competitividade do comércio exterior brasileiro.

O cenário enfrentado pelas principais atividades econômicas brasileiras também foi desafiador. O agronegócio, um 
dos principais motores da economia nacional, sofreu com a queda nos preços das commodities agrícolas e com even-
tos climáticos extremos, que impuseram dificuldades adicionais à produção. Chuvas excessivas no Rio Grande do Sul 
afetaram a colheita e a logística de escoamento, ao passo que secas severas, acompanhadas de queimadas no Norte, 
Centro-Oeste e Sudeste, comprometeram a produtividade e elevaram os custos operacionais. Esse contexto adverso 
gerou incertezas no setor e pressionou os resultados financeiros das empresas agroindustriais.

O setor mineral também foi afetado com a baixa dos preços das commodities, em razão da demanda enfraquecida 
devido aos altos estoques na China, principal importador da mercadoria brasileira.

Tais fatores influenciaram para que a balança comercial brasileira (diferença entre o total exportado e importado) apre-
sentasse queda de 24,6%, atingindo o superávit US$ 74,1 bilhões em valor FOB (Free On Board), enquanto em 2023 o 
superávit foi de US$ 98,9 bilhões.

O aumento significativo das importações (+9,2%) também foi um dos fatores determinantes para a queda do superávit. 
Guiado pela ampliação da quantidade importada de maquinários (+28,9%) e de automóveis (+25,4%).

O Gráfico 1 apresenta as exportações e importações do Brasil, com os saldos da balança comercial e do agronegócio. 
Os números mostram que o comércio brasileiro ainda é muito dependente das exportações de commodities e pouco 
competitivo no mercado de produtos manufaturados e de maior valor agregado. 

2
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Gráfico 1 – Evolução das exportações e importações no Brasil

Exportações Importações Saldo ComercialSaldo Agronegócio
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Fonte: Comex Stat e AgroStat – 20/02/2024. Elaboração: ATP.

2.1.1 O Comércio por Vias Marítimas

A análise da corrente de comércio brasileira demonstra que a via marítima é a mais expressiva, com participação em 
82,2% de todas as transações de 2024, em US$ FOB. As exportações por via marítima totalizaram US$ 298,1 bilhões, e 
as importações, US$ 194,7 bilhões. O resultado é um superávit de US$ 103,3 bilhões. 

Os combustíveis minerais, as sementes e frutos oleaginosos, como a soja, e os minérios foram as mercadorias com maior 
expressividade em termos monetários nas exportações brasileiras por via marítima, conforme apresentado na Figura 1. 
As três mercadorias juntas possuem participação de 44,6% no total exportado em valor FOB.

Figura 1 – Principais Mercadorias Exportadas – US$ FOB marítimo

Combustíveis

Valor FOB: 
US$ 54,5 bilhões

Crescimento:  
+4,31%

Principais destinos: 
China, EUA e Singapura

Soja

Valor FOB: 
US$ 43,7 bilhões

Crescimento:  
-17,5%

Principais destinos: 
China, Espanha e Tailândia

Minérios

Valor FOB: 
US$ 34,7 bilhões

Crescimento:  
-0,03%

Principais destinos: 
China, Malásia e Japão

Fonte: Comex Stat – 20/02/2024. Elaboração: ATP.

Apesar do valor médio do combustível mineral ter caído 3,4%, o aumento do volume exportado em toneladas cresceu 
significativamente (+8%), atingindo 106,5 milhões de toneladas exportadas por via marítima, e fazendo com que a receita 
de exportações com combustíveis crescesse em 4,3% em relação a 2023.

Os preços médios da soja e do minério também tiveram queda significativa, com redução de -16,5% no primeiro e -2,9% 
no segundo. No entanto, o aumento do volume exportado de minério (+3%) fez com que a receita adquirida por essa 
commodity não sofresse grandes alterações. Isso não foi observado com a soja, que, além da queda do preço médio, 
também obteve redução (-1,1%) no volume exportado.
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O café e as pastas de madeira (celulose) foram os grandes destaques das exportações nacionais em 2024.  As expor-
tações de café cresceram em 52,7% (US$ 11,5 bilhões), alavancadas tanto pelo aumento do preço médio quanto pelo 
aumento da demanda externa.. Já a exportação de celulose cresceu em 34,3%, puxada principalmente pela alta dos 
preços no mercado, chegando ao valor de US$ 10,4 bilhões exportados.

2.1.2 Principais Destinos das Mercadorias Nacionais

O mapa a seguir traz os principais destinos das mercadorias exportadas pelo Brasil por via marítima, assim como o total 
exportado em US$ FOB e o crescimento ou a queda em relação ao ano de 2023. Observa-se que a China continua sendo 
o principal parceiro econômico brasileiro, seguida dos Estados Unidos. A Holanda é o terceiro maior destino, no entanto, 
cumpre destacar que o país funciona como centro de distribuição para Europa. A título de conhecimento, ao longo de 
2024, o porto de Rotterdam movimentou 435,8 milhões de toneladas.

Figura 2 – Principais destinos das exportações marítimas brasileiras (FOB)
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2.2 Análise do Setor Portuário

Com base em dados oficiais divulgados pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAq), o sistema portuário 
brasileiro testemunhou movimentação expressiva de 1.320.363.099 toneladas durante o ano de 2024. Esse número reflete 
crescimento de 1,2% em comparação com o ano anterior, impulsionado principalmente pelo aumento na movimentação 
contêiner e carga geral.

A movimentação dos terminais de uso privado (TUP) e das estações de transbordo de carga (ETC) permaneceu basica-
mente estável quando comparada com o ano anterior (-0,9%), com um total de 845,9 milhões de toneladas ao longo de 
2024. Assim, os terminais privados mantêm sua posição de destaque, sendo responsáveis por 64% da movimentação 
portuária nacional. Paralelamente, os portos organizados também contribuíram substancialmente para esse desempenho, 
registrando movimentação de 474,3 milhões de toneladas, com crescimento de 5,13%.

O Gráfico 2 mostra a evolução da movimentação portuária desde 2010. Nota-se que, antes mesmo da Lei nº 12.815/2013, a 
Nova Lei dos Portos, os terminais privados já eram responsáveis por quase dois terços da movimentação portuária brasileira.

Gráfico 2 – Evolução da movimentação portuária nacional
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Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 24/02/2024. Elaboração: ATP.
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A Tabela 1 apresenta o ranking de movimentação de carga nos TUP, em toneladas, e a variação percentual de 2023 para 
2024. Das 25 instalações que compõem a listagem, 23 são de empresas associadas à ATP. Essas 23 empresas juntas 
movimentaram 701,2 Mt, o que corresponde a 53,1% do total movimentado pelo sistema portuário nacional.

Tabela 1 – TOP 25 maiores movimentações de terminais autorizados

Ranking Terminal Movimentação Crescimento

1 Terminal Marítimo de Ponta da Madeira 175.777.453, 5,68%

2 Terminal de Tubarão 77.421.174,6 1,87%

3 Terminal Aquaviário de Angra dos Reis 62.721.203,2 -1,49%

4 Terminal Aquaviário de São Sebastião (Almirante Barroso) 53.307.534,7 -7,32%

5 Terminal de Petróleo TPET/TOIL – Açu 50.107.036,2 -13,07%

6 Terminal da Ilha Guaíba – TIG 32.133.788, 8,84%

7 Porto Sudeste do Brasil S/A 24.719.163,8 -9,78%

8 Porto do Açu – Terminal de Minério 24.686.388, 2,67%

9 Terminal Aquaviário de Madre de Deus 20.806.845,8 -0,62%

10 Terminal Portuário do Pecém 19.042.334,1 11,61%

11 Terminal Aquaviário da Ilha D’Água 15.786.396,8 -4,39%

12 DP World Santos 15.383.302,6 13,98%

13 Terminal Portuário Privativo da Alumar 14.055.544,9 5,21%

14 Porto Itapoá Terminais Portuários 13.606.084,8 16,03%

15 Terminal Integrador Portuário Luiz Antonio Mesquita – TIPLAM 13.475.035,9 1,78%

16 Terminal Trombetas 13.051.333, 3,53%

17 Portonave – Terminais Portuários de Navegantes 12.731.410,3 -10,56%

18 Terminal Aquaviário de Osório 11.681.639,4 9,38%

19 Terminal Vila do Conde 11.518.133,2 -7,79%

20 Terminal de Praia Mole 10.381.990,9 -0,67%

21 Terminal Marítimo Ponta Ubu 9.830.558,9 5,58%

22 Terminal Aquaviário de São Francisco do Sul 9.603.120,2 -9,89%

23 Terminal Graneleiro Hermasa 9.380.957,8 -17,53%

24 Terbian – Terminal Bianchini 8.078.552,2 -1,37%

25 Terminal Portuário Graneleiro de Barcarena 7.827.146,2 -7,48%

Nota: A análise estatística do Relatório Anual da ATP foi elaborada em fevereiro de 2025, com base nos dados disponíveis à época, incluindo os crescimentos 

discriminados pelo estatístico da ANTAq. No entanto, em abril de 2025, foi registrado um reajuste significativo nos dados de movimentação portuária de 

2024 do Terminal de Minério do Porto do Açu, que passou a contabilizar 25.014.985 toneladas movimentadas, elevando-o à 7ª posição no ranking nacional.

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 24/02/2024. Elaboração: ATP.

O Porto Itapoá, a DP World e o Porto de Pecém foram os terminais que obtiveram o maior crescimento percentual, 
os três com crescimento superior a 10%. A evolução fez com que o Porto Itapoá fosse da 18ª posição para a 14ª. Já a DP 
World saiu da 13ª para a 12ª posição, e o Porto de Pecém permaneceu entre os 10 terminais com maiores movimentações 
entre os TUP.
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2.3 Análise por Perfil de Carga

O mercado portuário brasileiro se caracteriza pela preponderância da movimentação de granéis sólidos (como minério, 
soja e milho) e granéis líquidos (como combustíveis). Juntos, esses perfis de carga são responsáveis por 84% da movi-
mentação portuária nacional.

Gráfico 3 – Movimentação por perfil

60%
Granel Sólido

11%
Carga Conteinerizada

5%
Carga Geral

24%
Granel Líquido 
e Gasoso

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 24/02/2024. Elaboração: ATP.

Contudo, ao longo dos anos, é possível observar o gradual crescimento das mercadorias conteinerizadas. Em 2010, a 
movimentação de contêineres detinha uma parcela de 8,8% do comércio portuário em toneladas. Atualmente, a movi-
mentação de contêiner já abarca 11,6% do total transitado entre os terminais.

Esse avanço na participação dos contêineres no comércio portuário também se reflete nos dados mais recentes de 
2024. A carga conteinerizada e a carga geral foram os perfis de mercadoria com destaque, apresentando crescimento 
de 20% e 6,7%, respectivamente. 

O transporte de contêiner cresceu tanto para a navegação por longo curso (+17,5%) quanto para a navegação por 
cabotagem (+26,8%), sendo os compostos organo-inorgânicos, como inseticidas organofosforados, as mercadorias 
mais movimentadas por contêiner, atingindo 7,7 milhões de toneladas, com o crescimento de 58,9%. O café também 
está entre os destaques na movimentação via contêiner, com crescimento de 29,8%.

Sobreleva observar que os contêineres do tipo high cube foram os que mais cresceram em utilização, com aumento de 
36,6%. Esses contêineres são utilizados, geralmente, para transportar remessas maiores, com altura que ultrapassa os 
limites do contêiner tradicional.

Entre os TUP que evidenciaram maior crescimento na movimentação de contêiner, com mais de 1 milhão de TEUs 
transitando por suas instalações, estão o Terminal da DP World (+13,6%), em Santos/SP, e o Porto Itapoá (+12,65%), 
em Itapoá/SC.1

No âmbito da movimentação de carga geral, reatores, caldeiras e máquinas, como centrifugadores, foram as cargas que 
mais influenciaram o aumento do perfil, com crescimento de mais de 300%, seguidas pela celulose, que progrediu em 4,8%.

Os Gráficos 4 e 5 trazem o crescimento por perfil de carga de acordo com o tipo de instalação. Nota-se que tanto os 
terminais de uso privado quanto os portos organizados obtiveram queda na movimentação de granel sólido e granel 
líquido e gasoso.

1 A análise estatística do Relatório Anual da ATP foi elaborada em fevereiro de 2025, considerando os dados disponíveis até aquele momento, incluindo 
os crescimentos indicados pelo estatístico da ANTAq. Contudo, em abril de 2025, foi identificado um reajuste significativo nos dados de movimentação 
portuária de 2024 referentes à DP World e ao Porto Itapoá, que passaram a registrar crescimentos de 14,5% e 16%, respectivamente. 
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Gráficos 4 e 5 – Crescimento por perfil de carga e tipo de instalação
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Carga Geral 2,57%2,57%

Carga Conteinerizada 7,09%7,09%

0 0,025-0,025-0,05 0,05 0,075

Porto Público

Granel Líquido e Gasoso -1,16%-1,16%

Granel Sólido -0,42%-0,42%

Carga Geral 13,41%13,41%

Carga Conteinerizada 28,33%28,33%

0 0,1-0,1 0,2 0,3

Fonte: Estatístico Aquaviário ANTAq – 27/02/2024. Elaboração: ATP.

2.4 Análise Regional

Ao longo do ano de 2024, observou-se o aumento da movimentação de cargas em quatro regiões: Nordeste (+3,4%), 
Sul (+1,8%), Sudeste (+0,8%) e Norte (+0,3%). Já a movimentação da região Centro-Oeste apresentou queda de 52,4%, 
em decorrência da seca que afetou o rio Paraguai.

Os maiores impulsionadores do aumento de 3,4% da movimentação na região Nordeste foram os TUP. Os terminais 
privados da região registraram crescimento de 4,7%, enquanto a movimentação dos portos organizados localizados 
no Nordeste quase não se alterou. 

Entre os terminais de uso privado que movimentaram mais de 1 milhão de toneladas na região, destacam-se o Porto 
de Pecém, com crescimento de 11,6%, e os Terminais de Ponta da Madeira (Vale) e Privativo de Alumar, com 
aumento de 5,7% e 5,2%, respectivamente.

Já os portos organizados apresentaram crescimento significativo nas regiões Sudeste (6,6%), Norte (6,2%) e Sul (5,9%). 
Os portos de São Sebastião e do Rio de Janeiro foram os que apresentaram o maior aumento percentual, com evolução 
de 52,2% e 39,7%, nessa ordem.

O Gráfico 6 indica as movimentações por região e tipo de instalação entre Portos Organizados e TUP. Cumpre destacar 
que, com exceção da região Sul, os TUP vêm movimentando mais cargas em todas as regiões.
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Gráfico 6 – Movimentação por região e tipo de instalação
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Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 01/03/2024. Elaboração: ATP.

A Tabela 2 traz a quantidade, por região, de terminais que movimentaram durante o ano de 2024. Cumpre ressaltar que, 
atualmente, existem 272 TUP e ETC autorizados, dos quais 215 são operacionais, e outros estão em obras. 

Tabela 2 – Quantidade de terminais por região

Região Geográfica Qtd. TUP Qtd. Porto Organizado

Centro-Oeste 5 0

Nordeste 19 11

Norte 77 5

Sudeste 44 7

Sul 24 8

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 01/03/2024. Elaboração: ATP.

Com o advento da Lei nº 12.815/2013, houve aumento significativo do número de instalações portuárias autorizadas com foco 
na navegação interior, em especial na região Norte, com aumento de 184% no número de instalações operando para esse fim. 

Nos últimos anos, observa-se uma mudança de paradigma. O planejamento de transportes no Brasil voltou a enfatizar 
a importância da intermodalidade, e o transporte hidroviário recupera relevância. A criação, em 2024, da Secretaria 
Nacional de Hidrovias e Navegação, dentro Ministério de Portos e Aeroportos, é um sinal dessa nova visão, assim como 
os esforços direcionados para estruturar a concessão de rios estratégicos, como parte de uma política mais ampla de 
fortalecimento do transporte fluvial no país.

Nesse cenário, os TUP se mostram vitais, como elo entre os principais modais de transportes.
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2.4.1 Arco Amazônico e Barra Norte2

A região do Arco Amazônico, onde se encontram os terminais portuários localizados ao longo do rio Amazonas e seus 
afluentes, incluindo os terminais da Baía de Marajó, vem ganhando cada vez mais destaque na movimentação de mer-
cadorias e é um dos principais pontos de escoamento de grãos no país.

Ao longo de 2024, os terminais portuários movimentaram 86,8 milhões de toneladas pelo Arco Amazônico, por longo 
curso e cabotagem. Nota-se um crescimento de 3,6% da movimentação da região, com destaque para os terminais 
autorizados, que são responsáveis por 64,4% do total movimentado no Arco.

A Figura 3 traz o mapa com os portos públicos e terminais autorizados a movimentar na região.

Figura 3 – Mapa da região do Arco Amazônico

Fonte: DATaPort.

Outro recorte regional importante é o da Barra Norte, que contempla os terminais que se encontram ao longo das mar-
gens do rio Amazonas e seus afluentes. Cumpre ressaltar que, neste Relatório, os terminais localizados na Baía de Marajó 
não são considerados pertencentes à Barra Norte. 

Ao longo de 2024, foram movimentadas 49,7 milhões de toneladas pela Barra Norte (considerando longo curso e cabo-
tagem). A região teve alta de 4,4% em sua movimentação, sendo os TUP responsáveis por 77,2% dessa movimentação. 

Destacaram-se com os maiores crescimentos percentuais o Terminal Portuário Novo Remanso (+86,1%) e o Terminal 
Fluvial de Juruti (+17,6%), da Alcoa.

2  A análise da movimentação no Arco Amazônico e na Barra Norte desconsidera a navegação interior para evitar a dupla contagem da mesma carga, 
pois, por exemplo, a soja que sai de Miritituba por barcaças até Barcarena e depois segue para exportação em navios de longo curso seria contabilizada 
duas vezes se ambas as etapas fossem incluídas, distorcendo os dados de passagem efetiva de carga pela região. 

No relatório de 2023, a seleção do tipo de navegação foi feita por meio do filtro “navegação da atracação”, no entanto, depois de análise aprofundada e 
novos filtros incluídos no anuário estatístico da ANTAq, optou-se por utilizar o filtro “navegação da carga”.
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Gráfico 7 – Evolução da Movimentação na Barra Norte
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Fonte: DATaPort.

2.5 Navegação e Sentido de Carga

O Gráfico 8 traz a quantidade movimentada de carga em 2024 por tipo de navegação, em milhões de toneladas. A 
movimentação por longo curso foi a que mais cresceu (+2,3%), seguida pela cabotagem (+0,9%). Já a navegação inte-
rior registrou queda significativa de 9,6%, impactada pelo longo período de estiagem e pela lentidão na execução das 
dragagens de manutenção, que resultou em restrições operacionais e em redução das cargas transportadas.

Gráfico 8 – Movimentação por tipo de navegação

948,2
Longo Curso

293,6
Cabotagem

75,9
Interior

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 01/03/2024. Elaboração: ATP.
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Entre os terminais autorizados, o Terminal Portuário Novo Remanso (+86,1%), o Terminal Portuário do Pecém (+32,4%) 
e o terminal da DP World (+22,5%) foram os que apresentaram maior crescimento percentual da sua movimentação 
para a navegação de longo curso3.  Já entre os Portos Organizados, os maiores crescimentos foram do Porto de Antonina 
(+52,2%) e do Porto de Salvador (+39,9%), seguidos pelo Porto do Rio de Janeiro (+28,4%)4.

Merece análise particular a redução da movimentação para a navegação interior. A região hidrográfica do Paraguai foi a 
mais afetada, com redução de 58,2% no total de cargas movimentadas, devido à seca severa e ao aumento dos bancos 
de areia. As principais cargas afetadas foram os minérios de ferro, movimentados pelo Porto Gregório Curvo, e a soja.

A segunda região hidrográfica mais afetada pela seca foi a do Atlântico Sul, com queda de 6,9%. Essa região abrange 
os terminais localizados no Rio Grande do Sul, TUP em grande maioria. 

As regiões hidrográficas do Paraná e Amazônica também apresentam percentuais de queda similares aos do Atlântico 
Sul, com -6,8% e -5,7%, respectivamente.

2.6 Indicadores de Eficiência

Os portos são pontos estratégicos da cadeia logística. As demandas do mercado mundial e as exigências de seus clientes 
reforçam a necessidade de movimentação de cargas de modo econômico e eficiente, diminuindo os gargalos operacio-
nais. Dessa forma, são necessários indicadores que ajudem a analisar a evolução dessa eficiência. 

Este Relatório traz a análise do número de atracações e da prancha média dos terminais. O número de atracações per-
mite avaliar o trânsito de navios pelos terminais portuários. Todavia, vale ressaltar que um terminal pode, por exemplo, 
aumentar a sua capacidade para receber navios maiores e diminuir a necessidade de atracações (a movimentação de 
cargas feita para dois navios passa a ser feita para apenas um maior, por exemplo). 

Ao longo de 2024, foram contabilizadas 81.156 atracações em terminais portuários — aumento de 6,1% em relação a 
2023. O aumento do número de atracações ocorre, em especial, para cargas que farão navegação interior (+7,9%) e 
cabotagem (+7,5%), mas também pode ser observado na navegação para longo curso (+1,75%), conforme a Tabela 3.

Tabela 3 – Atracações e Movimentação por Tipo da Navegação

  Atracação Movimentação

Tipo da Navegação 2023 2024 Var 2023 2024 Var

Interior 40.082 43.261 7,93% 83.977.845,2 75.930.391,9 -9,58%

Cabotagem 15.018 16.148 7,52% 290.875.790,8 293.555.008,3 0,92%

Longo curso 21.372 21.747 1,75% 926.943.342,8 948.172.704,9 2,29%

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 01/03/2024. Elaboração: ATP.

O aumento do número de atracações na navegação interior ocorreu em um contexto de redução na quantidade total 
de toneladas movimentadas, refletindo a necessidade de mais embarcações para transportar um volume menor de 
carga. Esse fenômeno está diretamente ligado à seca severa e à falta de dragagem, que restringiram a capacidade de 
carregamento das embarcações. 

Na cabotagem, observou-se um comportamento semelhante, com o crescimento das atracações superando o cresci-
mento da movimentação, reflexo da necessidade de mais embarcações (saindo mais vazias) para movimentar basica-
mente o mesmo montante de cargas do ano anterior. Um exemplo emblemático desse impacto foi a movimentação de 

3  Linha de corte de pelo menos 1 milhão de toneladas movimentadas em ambos os anos.
4  Linha de corte de pelo menos 1 milhão de toneladas movimentadas em ambos os anos; análise também feita para longo curso.
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bauxita na região de Trombetas, onde, em 2024, foram necessários 35 navios adicionais para compensar a redução da 
capacidade de carregamento dos navios Panamax, que operaram com 49% da capacidade reduzida devido ao calado 
limitado, que atingiu 7,36 metros no período mais crítico.

Já na navegação de longo curso, a correlação entre o número de atracações e o volume movimentado foi mais equili-
brada, indicando correlação diretamente proporcional entre a quantidade de navios (atracações) a mais e o aumento 
das toneladas movimentadas.

A Tabela 4 mostra o ranking da produtividade média por carga (prancha média geral), ou seja, quantas toneladas por hora 
(ou unidades por hora) o terminal é capaz de movimentar, considerando o início da contagem do tempo no momento da 
atracação. A prancha média geral é um bom indicador para se avaliar a rapidez na operação de um terminal. No entanto, 
é necessário pontuar que diversos fatores podem afetar a prancha de um terminal ao longo do ano, como, por exemplo, 
períodos de chuva, em que a operação precisa ser descontinuada.

Tabela 4 – Ranking de produtividade dos terminais

Contêiner

Nome da instalação Unid./Hora

Portonave 94

Santos – BTP 56,1

Santos Brasil 54,15

Porto Itapoá 51,97

Terminal de Contêiner de Paranaguá 50,69

Granel Líquido

Nome da instalação Ton./Hora

Terminal Aquaviário de São Francisco 
do Sul

4.438,29

Terminal de Petróleo TPET/TOIL – Açu 3.129,21

Terminal Aquaviário de Angra dos Reis 3.073,13

Terminal Aquaviário de Osório 2.426,50

Porto Sudeste do Brasil S/A 2.382,69

Soja – Longo Curso

Nome da instalação Ton./Hora

TUP Enseada Naval 1.724,42

Porto de Santos – TGG 1.645,27

Terminal Bianchini 1.584,95

Porto de Santos – Cais da Ponta da Praia 1.392,06

Porto de Itaqui – Berço público 1.204,36

Minério

Nome da instalação Ton./Hora

Terminal Marítimo de 
Ponta da Madeira (Vale)

5.670,54

CSN Mineração – Itaguaí 5.024,27

Terminal de Tubarão (Vale) 4.405,30

Porto do Açu – Terminal de Minério 3.831,18

Porto Sudeste do Brasil 3.403,79

Pastas de Madeira – Longo Curso

Nome da instalação Ton./Hora

Terminal de Contêiner de Paranaguá 648,38

Portocel 458,65

DP World Santos 432,32

Itaqui - Berços Públicos 412,44

Paranaguá - Corredor De Fertilizantes 398,19

Soja – Interior

Nome da instalação Ton./Hora

Estação Cujunbizinho 1.107,47

Cargill Agrícola Miritituba 905,48

Navegações Unidas Tapajós – ETC 
Miritituba

897,4

Terminal de Expedição 
de Grãos Portochuelo

894,47

Hidrovias do Brasil Miritituba 875,64

Fonte: Anuário Estatístico ANTAq – 01/03/2024. Elaboração: ATP.
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Alguns terminais merecem destaque pela evolução da prancha média geral ao longo de 2024. Entre os terminais de 
contêiner, a Portonave saiu da segunda para a primeira posição, com mudança significativa da sua produtividade, 
que foi de 58,75, em 2023, para 94 unidades por hora, em 2024. O terminal da BTP também apresentou boa evolução, 
passando da 5ª para a 2ª posição.

Vale evidenciar também o aumento significativo da prancha média da Estação de Cujunbizinho, que passou de 652,8 
para mais de mil toneladas por hora, saindo da 3ª para a 1ª posição, e o crescimento da prancha do Terminal da Cargill 
em Miritituba, que passou de 675,38 para 905,4 toneladas/hora.

2.7 Responsabilidade Socioambiental

Por meio da Resolução nº 2.650/2012, a ANTAq desenvolveu o Índice de Desempenho Ambiental (IDA), indicador 
aplicado ao setor portuário, que avalia quatro categorias: econômico-operacional, sociológico-cultural, físico-químico 
e biológico-ecológico. As avaliações do IDA normalmente são liberadas pela ANTAq seis meses após a conclusão do 
exercício. Dessa forma, a análise feita tem como base o exercício de 2023. 

Entretanto, antes de qualquer avaliação, cabe ressaltar que a metodologia do IDA para os TUP segue uma abordagem 
distinta daquela aplicada às autoridades portuárias dos portos organizados, com questionários diferentes para cada um. 

No exercício de 2023, 111 TUP responderam à pesquisa, representando ampla variedade de terminais, tanto de grande 
quanto de pequeno porte. Essa diversidade influencia os resultados, levando a uma média geral mais baixa. Já no caso dos 
portos organizados, 30 autoridades portuárias participaram do levantamento, que é realizado desde 2012, enquanto os 
TUP passaram a ser avaliados apenas a partir de 2017, o que, de forma análoga, afeta as comparações ao longo dos anos.

Realizadas essas observações iniciais, nota-se a redução da média do IDA tanto nos terminais autorizados, que passam 
de 58,3 pontos médios para 57, quanto nos portos organizados, cuja média foi de 75,8 em 2023 e 77,1 no ano anterior.

Os TUP vocacionados a movimentar contêiner e granel mineral foram os que obtiveram a maior nota: 84,5 (+1,1%) e 79,4 
(+0,9%), respectivamente. Já a menor média foi observada entre os TUP que movimentam carga geral (43,09).

Salienta-se que os terminais autorizados associados à ATP obtiveram média de 68,7 pontos, 20,4% superior à média 
nacional dos TUP.

Maiores Notas - TUP Maiores Evoluções- TUP

1°  Terminal TMULT/TCAR – Porto do Açu
      99,88

2° Terminal de Minério – Porto do Açu
      99,79

3° Terminal de Tubarão
      99,25

4° Porto Itapoá
      98,33

5° Terminal de Praia Mole
      98,15

1°  Ocrim
      35,92%

2° Porto CRA
      28,17%

3° Terminal J. F. de Oliveira de Belém
      26,92%

4° Atem Miritituba
      23,49%

5° Porto Chibatão
      20,45%
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2.8 Investimentos no Setor

Ao longo de 2024, foram assinados seis novos contratos de adesão, sendo quatro de TUP, um de ETC e um de Instalação 
Portuária de Turismo (IPTur).

As novas autorizações trazem consigo uma carteira de investimentos de R$ 5,4 bilhões, com duas instalações na região 
Nordeste, somando R$ 3,7 bilhões em investimentos, duas instalações na região Sul (R$ 1,4 bilhão) e duas na região 
Norte (R$ 0,23 bilhão).

Destacam-se os projetos do Porto Piauí, com R$ 2,5 bilhões em investimentos, e o TUP Porto Meridional, localizado em 
Arroio do Sal, com investimentos de R$ 1,27 bilhão.

O Gráfico 9 traz as autorizações concedidas desde a Lei nº 12.815/2013, a chamada “Nova Lei dos Portos”, que cria, 
oficialmente, a figura das instalações autorizadas.

Gráfico 9 – Autorizações por ano

30

2

6

20142013 20242015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

8

18

10

14

22

7

17

11
9

Fonte: DATaPort.

Observa-se que, desde o advento da nova lei, 154 instalações foram autorizadas. Somando esse número com o total 
de instalações privadas existentes antes de 2013, tem-se um universo de 273 terminais autorizados, com carteira de 
investimentos de R$ 97,7 bilhões.

2.9 Perspectivas para 2025

Segundo o Fundo Monetário Internacional (FMI), a expectativa de crescimento global para os anos de 2025 e 2026 é 
de 3,3%. Já a inflação deve cair para 4,2% em 2025 e 3,5% em 2026. 

Um dos principais fatores que explicam essa redução no crescimento é o fim do ciclo econômico pós-Covid. A atividade 
econômica acelerada e a alta da inflação — típicas do período pós-pandêmico — se encerram. O novo ciclo será carac-
terizado por um ritmo mais baixo de crescimento.

O Brasil segue a tendência global, com a desaceleração do crescimento da economia. No entanto, alguns outros fatores, 
como a política monetária restritiva e a expectativa de inflação superior à meta estabelecida pelo Banco Central, fazem 
com que a perspectiva de crescimento para o Brasil seja ainda menor, atingindo 2,2% em 2025 e em 2026.

No que concerne à produção das principais commodities comercializadas nacionalmente, o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) prevê crescimento significativo de 10,2% nas safras de cereais, leguminosas e oleaginosas, 
chegando a 322,6 milhões de toneladas. Cumpre assinalar que grande parte dessa alta prevista para 2025 é, na verdade, 
a recuperação da queda observada em 2024.
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O futuro do minério, mercadoria mais movimentada nos terminais brasileiros, depende fortemente da retomada e eficá-
cia das medidas econômicas chinesas. Caso o governo chinês, conforme sinalizado, amplie seus gastos e expanda seus 
investimentos como forma de sustentar a atividade econômica, a demanda por minério de ferro tem grandes chances 
de aumentar, beneficiando as exportações brasileiras e fortalecendo o setor.

2.10 Estatísticas da ATP

Estatísticas da ATP

776.332.290,8
toneladas movimentadas

203.813 TEUS
em capacidade estática

47.000
trabalhadores diretos 

e indiretos

35
empresas 
associadas

68
instalações 
portuárias

da movimentação 

dos TUPs

91,8%
da movimentação 

nacional

58,8%
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2.11 Análise política 

Em 2024, o Brasil se encontrou em um contexto político dinâmico e desafiador, marcado por tensões e interações com-
plexas entre os três poderes. A seguir, apresentamos uma visão geral das relações entre esses poderes e os principais 
fatores que influenciaram o cenário político.

O Poder Executivo, liderado pelo presidente da República, enfrentou desafios significativos em sua agenda de governo. 
A administração buscou implementar políticas públicas que atendessem às demandas sociais e econômicas, mas encon-
trou resistência e críticas de diversos setores. A popularidade do presidente variou, influenciada por questões como 
economia (preços dos alimentos), saúde pública e segurança.

O Poder Legislativo, composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, desempenhou papel crucial na 
aprovação de leis e na fiscalização do Poder Executivo. Em 2024, o Congresso Nacional foi caracterizado por uma 
diversidade de partidos e interesses, o que levou a um ambiente de negociações complexas. A relação entre os poderes 
Executivo e Legislativo foi marcada por alianças e, por vezes, por conflitos, especialmente em temas polêmicos como 
a reforma tributária. 

Os líderes do Poder Legislativo tiveram papel fundamental na mediação entre o governo e a oposição. A capacidade do 
Poder Executivo de articular apoio no Congresso foi importante para a implementação de sua agenda. A pressão popular 
e as mobilizações sociais também influenciaram as decisões legislativas, refletindo a necessidade de os parlamentares 
estarem atentos às demandas da sociedade. 

Uma questão importante que fez parte das discussões e que envolveu os três poderes foi o registro e uso de emendas 
parlamentares individuais, do tipo “RP6”, também chamadas “emendas PIX”. Apesar de temporariamente pacificada com 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), a questão foi revertida ao final de dezembro de 2024, para ser equacionada 
somente em 2025.

O Poder Judiciário, por sua vez, continuou a ser ator importante no cenário político. Em 2024, o STF foi frequentemente 
chamado a se pronunciar sobre questões controversas, incluindo a constitucionalidade de leis e atos dos poderes Exe-
cutivo e Legislativo.
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Atividades 
Internas

3.1 Frentes de Trabalho

3.1.1 Regulação e Políticas Públicas 

• Cobrança do espelho d’água, prevista na Portaria SPU nº 7.145/2018: no âmbito legislativo, a ATP 
empenha-se em obter a isenção integral da cobrança do espelho d’água. Em paralelo, no campo regulatório, atua 
para ajustar a forma de cálculo e viabilizar a celebração dos contratos de cessão onerosa de maneira mais simples 
e eficaz. Além disso, avalia o ajuizamento de ação judicial para estender aos terminais autorizados os benefícios da 
coisa julgada em mandado de segurança que já reconheceu a inaplicabilidade dessa cobrança. 

• Ocupação de Terrenos da Marinha: monitoramento da PEC 03/2022 em trâmite na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal, com a participação da ATP em audiência pública, ao lado do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e da Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU). Ao contrário dos órgãos públicos que defendem a rejeição do projeto de lei (PL), a ATP opinou pela revisão 
do texto, para tornar facultativa a aquisição do terreno de marinha pelos TUP, entre outros. 

• Concessões em Cias. Docas: a ATP acompanha o processo e propõe medidas que assegurem isonomia e 
proteção aos TUP. 

• Regime de contratação do Trabalhador em TUP: a ATP defende que seja facultado aos titulares de insta-
lações portuárias em regime de autorização contratar trabalhadores por prazo indeterminado. Em paralelo, atuou 
no Tribunal Superior do Trabalho (TST) como amicus curiae, reforçando esse entendimento. 

• Alteração do marco regulatório – Leis nº 10.233/2001 e nº 12.815/2013: monitoramento do PL 
406/2021 e de outras proposições que visam alterar a Lei de Portos e a lei que criou a ANTAq e a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) em trâmite no Congresso Nacional. O foco em 2024, no entanto, foi no acompa-
nhamento dos trabalhos da Comissão de Juristas para a Revisão Legal da Exploração de Portos e Instalações Por-
tuárias Comissão de Juristas (CEPortos). A ATP participou de audiências públicas e enviou contribuições aos estudos 
da Comissão, que envolveu a análise das áreas internas da ATP e do Comitê Jurídico (COJUR), além da articulação 
institucional com as entidades da Coalizão Portuária. A CEPortos foi extinta com a apresentação de seu relatório, 
em outubro de 2024, e entrega do anteprojeto de lei, que não chegou a tramitar no referido ano. 

• Navegue Simples: em continuidade ao projeto iniciado em 2023, a ATP promoveu reuniões com a Secretaria 
Nacional de Portos para apresentar sugestões destinadas a simplificar os procedimentos de autorização e fiscali-
zação de TUP, facilitar licenciamentos ambientais e criar políticas incentivos à inovação e adaptações às mudanças 
climáticas.

• Integração dos TUP nas políticas nacionais: participação ativa na elaboração de planos setoriais não só 
do setor portuário, mas também dos setores rodoviário, hidroviário e ferroviário. Além de planejamentos logísticos 
nacionais e políticas aplicadas ao setor, a exemplo da Política de Sustentabilidade do MPor.

• Agenda Regulatória da ANTAq: com base em análises das áreas internas da ATP e do COJUR, foram definidos 
os temas prioritários para os terminais. Nesse sentido, a ATP atuou em audiências e consultas públicas. 

3
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• Acessos de Terceiros: a ATP elaborou proposta para atuação da ANTAq na regulação do acesso de terceiros 
para a utilização das instalações portuárias e equipamentos pertencentes aos terminais aquaviários destinados à 
movimentação de petróleo, seus derivados e de biocombustíveis. Houve também a análise e avaliação dos impac-
tos da superposição de competências regulatórias entre ANTAq e Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) no setor portuário. 

• Temas afetos a contêiner: a ATP mantém um grupo de trabalho dedicado a temas de interesse dos terminais 
de contêineres. Em 2024, a entidade ingressou como amicus curiae em auditoria operacional conduzida pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU), com o objetivo de contribuir para o aprimoramento da regulação e fiscalização 
da ANTAq quanto à prestação adequada de serviços de transporte e movimentação de cargas conteinerizadas. Em 
razão das amplas discussões no mercado, a ATP passou a avaliar de forma mais detalhada as cobranças relacionadas 
ao Serviço de Segregação e Entrega (SSE) de Contêineres, Taxa de Movimentação no Terminal (THC), Despacho 
Sobre Águas (DAS) e Armazenagem, contribuindo para os estudos do Tribunal. 

3.1.2 Infraestrutura e Operações Portuárias 

• Gargalos nos acessos portuários: atuação para destravar gargalos em acessos rodoviários, ferroviários e 
aquaviários, mediante a atuação junto à ANTT e ao Ministério dos Transportes, além de participações em audiências 
públicas relativas a concessões afetas.

• Tarifas portuárias e contraprestação de serviços: vêm se destacando como temas de grande relevância 
para a ATP, pois envolvem tanto a defesa de interesses dos associados em processos específicos perante a ANTAq 
quanto estudos desenvolvidos pelas equipes técnica e jurídica da Associação. Nesse contexto, analisam-se as 
tarifas de acesso aquaviário e terrestre, bem como a forma de gestão dos recursos pelas autoridades portuárias, 
buscando garantir maior transparência, equilíbrio e eficiência na prestação de serviços. 

• Evolução da Infraestrutura na Barra Norte: projeto da ATP para aumento do calado operacional na navega-
ção pelo arco lamoso na Barra Norte do rio Amazonas, buscando validação por parte do Comando do 4º Distrito 
Naval da Marinha, em Belém/PA. A ATP também atua e incentiva a futura concessão do canal de acesso da Barra 
Norte do rio Amazonas. 

• Melhorias nos serviços e custos da praticagem: frente que acompanha e atua nos projetos de lei em 
trâmite no Congresso Nacional, acompanha os reajustes dos preços dos serviços e monitora eventuais casos de 
abusividade, a fim de relatar à Marinha, agora responsável pela regulação econômica desses serviços. 

• Hidrodinâmica e Segurança da Navegação: elaboração de estudos e debates técnicos sobre temas como 
a operacionalização do calado dinâmico e navegação em lama fluida. E atuação junto à Marinha no que tange à 
regulação dos temas.

3.1.3 Segurança e Saúde

• Aplicação do ISPS CODE: são tratadas pautas gerais relacionadas à aplicação da Resolução nº 53/2022 da 
Comissão Nacional de Segurança Pública nos Portos (CONPORTOS), assim como as boas práticas em segurança 
patrimonial das instalações portuárias.

• Vigilância Sanitária: acompanhamento de normas e audiências públicas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a exemplo da RDC nº 932/2024, que qualifica as atividades de vigilância epidemiológica em 
terminais portuários, a RDC nº 938/2024, que trata das boas práticas de armazenagem, e acompanhamento dos 
novos modelos de planos de contingência.



ATIVIDADES INTERNAS

3434

• Segurança pública da navegação: ao longo de 2024, a segurança pública da navegação passou a inte-
grar as frentes de atuação acompanhadas pela ATP, em razão do aumento significativo de incidentes criminosos, 
especialmente na navegação interior. O tema é trabalhado junto à CONPORTOS e à SNH - Secretaria Nacional 
de Hidrovias e Navegação.

3.1.4 Comércio Exterior e Alfandegamento 

• Segurança em Áreas Aduaneiras: atuação na regulamentação e aplicação da Portaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) nº 143/2022, que estabelece, entre outros pontos, requisitos de segurança em recintos alfandegados.

• Especificações Técnicas em Áreas Aduaneiras: atuação em busca de melhorias dos requisitos exigidos 
pela RFB. No âmbito da Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana) nº 76/2022, a ATP trabalhou 
para que os scanners que não seguem os novos parâmetros pudessem, ao menos, ser utilizados na inspeção de 
contêineres vazios. Além disso, a Associação também atuou na definição dos requisitos técnicos estabelecidos 
pela RFB para os canais localizados em áreas aduaneiras.

• Aplicação de Sistemas Aduaneiros e de Comércio Exterior: acompanhamento e divulgação do Módulo 
API Recintos, assim como sistemas do comércio exterior (SISCOMEX).

3.1.5 Qualificação e Competitividade do Setor 

• Qualificação do Trabalhador em Terminais de Uso Privado: atuação da ATP, em apoio à CNT, frente 
ao PL 79/2020 e demais iniciativas junto ao Poder Executivo, a fim de direcionar as contribuições sociais do setor 
portuário e marítimo para o Sistema S do Transporte, como os recursos vertidos pelas empresas ao Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo (FDEPM). 

• Estudos concorrenciais e mercadológicos: a ATP elabora e apoia pesquisas que norteiam estratégias para o 
fortalecimento e expansão dos terminais privados. Entre elas, destaca-se o estudo de análise concorrencial sobre a 
implantação de terminais autorizados, que foi objeto de reuniões com todos os diretores da ANTAq, da Secretaria 
Nacional de Portos e do Ministério. O objetivo foi afastar a “falácia dos TUP de papel”. 

• Benefícios Tributários (REPORTO, REIDI e REHIDRO): incentivos fiscais fundamentais para viabilizar inves-
timentos e modernização no setor portuário. 

A ATP orienta e auxilia os TUP na correta aplicação dessas vantagens. No âmbito legislativo, foi necessária a atuação da 
ATP em conjunto com entidades da Coalizão Portuária e a CNT, para garantir que, durante a votação da regulamentação 
da Reforma Tributária em 2024 (PL 68/2024), o prazo dos planos mestres (Reporto) não fosse desconsiderado e, sim, 
mantido — o que foi conseguido ao final.

3.2 Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva da ATP, formada pelo diretor-presidente Murillo Barbosa e pela diretora executiva Gabriela Costa, 
desempenhou intensa atuação na representação institucional da Associação nas mais variadas frentes, como se verá adiante. 

A Diretoria Executiva participa de todas as reuniões do Conselho Diretor da ATP e das assembleias gerais, sendo res-
ponsável pela execução das decisões ali tomadas. Em 2024, foram realizadas 11 Reuniões do Conselho Diretor, duas 
Assembleias Gerais Ordinárias e três Extraordinárias. 

O destaque de 2024 foi a chegada de Gabriela Costa ao time da ATP, como diretora executiva, após aprovação unânime 
pelo Conselho Diretor. Formada em Relações Internacionais e pós-graduada na mesma área pela Universidade de Bra-
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sília (UnB) e em Gestão de Operações Portuárias pela Associação Brasileira de Consultoria e Assessoria em Comércio 
Exterior (Abracomex), com master em Logística e Gestão Portuária pela Universidade Politécnica de Valência, Gabriela 
atuou por 13 anos como especialista em Regulação na ANTAq e foi a primeira mulher a assumir um cargo na Diretoria 
Colegiada da Agência. Em 2023, exerceu a função de chefe de gabinete da Secretaria Nacional de Portos e Transportes 
Aquaviários (SNPTA) e, de dezembro de 2023 a agosto de 2024, foi secretária executiva adjunta do MPor. Como diretora 
executiva, substitui o diretor-presidente em suas ausências e atua nas tarefas que lhe forem delegadas, contribuindo para 
o crescimento e desenvolvimento da ATP.

Ainda em 2024, registrou-se um aumento significativo no número de eventos e reuniões, tanto em Brasília/DF quanto 
em outras localidades, em razão do crescimento das áreas de atuação e de representação institucional, voltadas à defesa 
dos interesses dos associados. A seguir, destacamos os principais eventos que contaram com a presença da Diretoria 
Executiva ou, em seu nome, de algum colaborador, divididos de acordo com os principais agentes envolvidos.

3.2.1 Ministério de Portos e Aeroportos (MPor) e Secretarias

Como primeiro compromisso do ano, em 16 de janeiro, a ATP marcou presença no workshop promovido pela então SNPTA 
em parceria com a Infra S/A sobre a Nova Metodologia de Elaboração de Planos Mestres e Lançamento do 5º Ciclo de 
Planejamento. O evento foi realizado nos dias 15 e 16 de janeiro no auditório da Infra S/A, em Brasília. Representando 
a ATP, o diretor-presidente Murillo Barbosa esteve presente. O evento proporcionou um ambiente de interação entre 
os principais representantes do setor portuário, propício para o debate construtivo, permitindo que os participantes 
compreendessem melhor as mudanças propostas e contribuíssem para o aprimoramento das práticas relacionadas aos 
planos mestres e ao planejamento integrado do setor portuário.

Em seguida, a ATP participou, em 23 de janeiro, junto com outras entidades portuárias, de cerimônia para relembrar um 
ano após a prorrogação de prazo do Reporto. A vigência do Reporto, regime tributário especial para portos e ferrovias, 
que iria até 2023, foi prorrogada por cinco anos e terminará em dezembro de 2028, após a sanção da Lei nº 14.787, de 
28 de dezembro de 2023. Essa extensão do benefício por cinco anos visa fortalecer os investimentos necessários para 
posicionar o país de forma competitiva nos grandes mercados internacionais. O anúncio foi feito em conjunto pelos 
ministros de Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho, da Fazenda, Fernando Haddad, e dos Transportes, Renan Filho. 

Prorrogação do Reporto

A prorrogação do Reporto até 2028, após muito envolvimento da ATP e do setor em 2023, é considerada pela Asso-
ciação um passo significativo para modernizar os portos e ferrovias. O Reporto prevê incentivos fiscais na aquisição de 
máquinas e equipamentos de elevação portuária.
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Em evento no dia 05 de fevereiro, a ATP fez a doação ao ministro dos Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho, e ao dire-
tor-geral da ANTAq, Eduardo Nery, do Estudo de Viabilidade Técnica, Econômico-Financeira e Ambiental (EVTEA) para 
concessão do canal de acesso da Barra Norte do rio Amazonas. A doação do Estudo contribuirá para o encaminhamento 
do projeto que vai ampliar a capacidade do corredor logístico e o escoamento de granéis vegetais e minerais pela região 
Norte. Os estudos foram contratados pela ATP e desenvolvidos pela consultoria CoastalPort Engenharia, com o patro-
cínio das associadas Cargill, Amaggi, LDC e MRN. O evento se realizou no MPor e contou também com a participação 
da Marinha, de representantes das associadas, da CoastalPort e da ATP, representada por seu diretor-presidente. Em 
sua fala, Costa Filho reconheceu a contribuição da ATP ao Ministério e destacou a importância da doação do estudo de 
viabilidade da concessão da Barra Norte. 

No dia 06 de março, a ATP prestigiou o evento Open Ports & Waterways (OPW), que aconteceu na Arena B3, em São 
Paulo. O encontro foi uma iniciativa do MPor e contou com a organização do Grupo Brasil Export. Em sua apresenta-
ção, Eduardo Nery, diretor-geral da  ANTAq, falou do planejamento de investimentos em hidrovias com os projetos 
prioritários: hidrovias Paraguai, Madeira, Barra Norte, de Lagoa Mirim, Tapajós e a de Tocantins. Também estiveram pre-
sentes na ocasião o ministro de Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho, a secretária executiva do Ministério de Portos e 
Aeroportos, Mariana Pescatori, o secretário Nacional de Portos e Transportes Aquaviários, Alex Ávila e o superintendente 
de Licitações da B3, Guilherme Peixoto.

Doação do EVTEA ao MPor para concessão do canal de acesso da Barra Norte
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Já em 12 de abril, a ATP prestigiou a solenidade de criação da Secretaria Nacional de Hidrovias e Navegação (SNHN), 
em Brasília. A nova Secretaria representa um importante avanço na gestão do transporte aquaviário no país. O ministro 
Silvio Costa Filho, durante a cerimônia, destacou que a SNHN impulsionará o desenvolvimento econômico regional do 
Brasil, além de promover um sistema de transporte mais eficiente e integrado. Ele também anunciou Dino Antunes Dias 
Batista como secretário Nacional de Hidrovias e Navegação, com ampla experiência nos setores de navegação e hidro-
vias. A ATP, na ocasião representada por Murillo Barbosa, diretor-presidente, comemorou a criação da Secretaria como 
um reconhecimento da importância das hidrovias, tema que o setor portuário e a Marinha pleiteavam há muito tempo.

No dia 18 de junho, a ATP participou do lançamento oficial do programa Navegue Simples, criado e gerido pelo MPor, 
que busca desburocratizar o setor portuário brasileiro. A solenidade aconteceu na sede do MPor, em Brasília. Ana Paula 
Gadotti, gerente técnica da ATP, representou a Associação. Um dos objetivos iniciais do Programa é simplificar os pro-
cessos de autorização de TUP, visando à redução do tempo de tramitação processual. Uma das contribuições feitas 
pela ATP é simplificar processos que, em alguns casos, levam mais de dois anos — como a conversão do contrato de 
adesão na construção de um novo terminal. A ATP também apontou a necessidade de previsibilidade e prazos para as 
respostas durante o licenciamento ambiental, considerando que é um processo válido, porém, moroso e que envolve 
audiências públicas. Outra contribuição da Associação visa simplificar a fórmula de cobrança da cessão onerosa do 
espelho d’água pela SPU.

Em 08 de julho, foi a vez de a ATP levar ao MPor o seu Estudo de Análise Concorrencial. Da reunião, participaram o 
ministro Silvio Costa Filho, o secretário de Portos, Alex Ávila, e o diretor do Departamento de Novas Outorgas e Políti-
cas Regulatórias Portuárias (DNOP), Bruno Neri, que acompanharam o Estudo feito pela equipe da Associação sobre a 
“Análise Concorrencial da Implantação das Instalações Portuárias”, desmistificando, principalmente, a afirmação sobre 
os chamados “TUP de papel”. Segundo o estudo das áreas técnica e jurídica da ATP, dos 266 terminais e estações de 
transbordo de carga (ETC) autorizados até 2023, apenas 11 não realizaram movimentações e estão fora do prazo de cinco 
anos e sem termo aditivo. Na ocasião, o diretor-presidente da ATP afirmou que os TUP movimentam 65% da carga por-
tuária brasileira e não se pode generalizar toda a categoria por um pequeno grupo (menos de 5%) que estiver irregular. 
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A ATP prestigiou, em 30 de julho, a cerimônia de assinatura do Acordo de Cooperação Técnica para realização de estudos 
para as concessões das hidrovias dos rios Tocantins e Tapajós. No evento, realizado no MPor, o Ministério, a ANTAq e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) firmaram a parceria. Com as concessões pretendidas 
pelo Governo Federal, previstas no Plano Geral de Outorgas Hidroviário (PGOH), estima-se que a capacidade de navega-
ção seja duplicada nos próximos anos. No rio Tocantins, cerca de 1.282 km podem ser desenvolvidos para a hidrovia, no 
trecho entre Belém/PA e Peixe/TO. Já no rio Tapajós, há expectativa de que cerca de 300 km possam ser desenvolvidos, 
no trecho de Santarém a Miritituba. As hidrovias têm potencial de alavancar a economia na região e beneficiar toda a 
cadeia logística, os usuários e os cidadãos.

Em 04 de setembro, a ATP participou do 1º Workshop “Boas Práticas em Sustentabilidade nos Portos”, realizado pela 
SNPTA nas instalações da Escola Nacional de Administração Pública (Enap), em Brasília. A ATP também foi uma das 
apoiadoras do evento, que integrou várias ações para discutir a Agenda 2030 do MPor, com o objetivo de auxiliar os 
integrantes do ambiente portuário a preparar projetos e planos para se adaptar aos 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU). Murillo Barbosa, diretor-presidente da ATP, participou da 
mesa de abertura. A programação do workshop contou com vários cases de associadas da ATP, como a Portonave, 
Hidrovias do Brasil e Complexo do Pecém. Além disso, muitos integrantes do Comitê de Sustentabilidade da ATP, 
o Sustentar, prestigiaram o evento e colaboraram com o debate.

No dia 19 de dezembro, o diretor-presidente Murillo Barbosa esteve presente na reunião de abertura da consulta pública 
da hidrovia do rio Paraguai, realizada no MPor, em Brasília. Durante o evento, que marca a primeira iniciativa de concessão 
hidroviária no Brasil, foi apresentado um estudo técnico pela ANTAq, que destacou os aspectos estratégicos e logísticos 
da concessão, que tem o objetivo de fortalecer o transporte hidroviário e integrar o agronegócio à infraestrutura nacional. 
O projeto de concessão abrange um trecho de 600 km entre Corumbá/MS e Porto Murtinho/MS, com investimentos de 
R$ 63,8 milhões nos primeiros cinco anos, com a previsão de obras de dragagem, sinalização e melhorias em travessias, 
que devem aumentar a segurança e eficiência logística na região. 

Cabe destacar que, ao longo de 2024, houve várias outras reuniões da ATP com representantes do MPor em diversas 
frentes de trabalho, com a participação da equipe interna, as quais são descritas nos itens relativos aos comitês técnicos 
mais adiante. Houve também vários eventos, promovidos pelo MPor, dos quais a ATP e seus associados participaram e 
que são descritos no capítulo 7. 
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